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Resumo 

O artigo apresenta-se como um ensaio síntese, que resulta de parceria estabelecida entre 
pesquisadores brasileiros e portugueses acerca do tema da formação de educadores de 
crianças pequenas e visa problematizar os desafios atuais nesse campo nos dois países, na 
intenção de contribuir para materializar direitos (desde o direito à formação plena, crítica e 
reflexiva dos educadores até o direito à educação integral e integrada das crianças 
pequenas). As problematizações partem: 1) das aproximações e distanciamentos da 
formação nessa área nos dois países nas últimas décadas - em uma perspectiva histórico-
política; 2) dos desafios que se colocam na formação que se apresenta complexa para que 
se constitua como um processo de construção, afirmação e emancipação da profissão de 
educadores e professores; 3) das relações entre as orientações legais, os encaminhamentos 
que marcam o processo formativo no curso de Pedagogia, a configuração do campo de 
trabalho profissional e os delineamentos das perspectivas profissionais dos estudantes em 
formação. As conclusões do ensaio evidenciam a complexidade presente na 
processualidade do desenvolvimento da formação de professores nos contextos 
pesquisados. 
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Introdução 

Neste texto, escrito na forma de ensaio-síntese, ressaltamos os desafios atuais da 
formação de educadores de crianças pequenas que atuam (ou venham a atuar) em creches 
e pré-escolas (0-5 anos) no Brasil (educação infantil) e em creches e jardins de infância (0-
6 anos) em Portugal (educação de infância). As autoras partilham de uma rede dialógica, 
alicerçada em pesquisas e estudos, situados nos contextos de formação do Brasil e de 
Portugal. Partimos do entendimento da formação como um direito dos educadores, em 
correlação com a defesa de uma concepção de criança como agente de seu processo 
formativo e de atenção às características das crianças pequenas, que são crianças no 
presente. Com isso, a formação tem papel fundamental na qualificação de um campo de 
atuação. 

Para dar atenção à formação nos dois países, no primeiro tópico enfatizamos, do ponto 
de vista histórico-político, as aproximações e os distanciamentos da formação nessa área, 
intencionalizando trazer à tona os desafios que permanecem sem solução. No segundo 
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tópico sistematizamos alguns desses desafios que estão presentes no processo de 
formação de educadores, tanto em Portugal, como no Brasil. No terceiro tópico, destacamos 
a importância de considerar, nos desafios presentes, também a importância de mobilizar a 
interlocução com os estudantes em formação. 

 

Aproximações e distanciamentos na formação de professores de crianças pequenas 
no Brasil e em Portugal 

Nessa parte inicial do texto apresentamos fatores que aproximam e distanciam as 
políticas de formação de professores de crianças pequenas nos dois países, 
problematizando os contextos de produção dessas políticas, na intenção de indicar uma 
perspectiva crítico-reflexiva e emancipatória de formação de professores nessa área. 

Iniciamos com as aproximações e os distanciamentos sobre a formação de 
professores de educação infantil no Brasil e de educadores de infância em Portugal com um 
duplo olhar: i) dirigido aos Cursos de Formação de Professores para a educação de 
infância/pré-escolar, em Portugal e sua contribuição para a análise dos Cursos de Pedagogia 
no Brasil, no que se refere à formação de professores polivalentes para a educação infantil. 
e ii) para buscar coerência de fundamentos e princípios teórico-metodológicos (homologia 
formativa) existentes entre as Diretrizes Curriculares Nacionais para os Cursos de 
Licenciatura em Pedagogia no Brasil (que formam professores polivalentes para a educação 
infantil e anos iniciais do ensino fundamental) e as orientações oficiais brasileiras para a 
organização do trabalho pedagógico na educação infantil, em busca de uma homologia de 
processos formativos. 

Perguntamo-nos: como formar professores polivalentes/generalistas para uma ação 
específica, diversa e complexa como a educação infantil com currículos de cursos de nível 
superior (universitários ou não) `tamanho único` e práticas pedagógicas, de maneira geral, 
transmissivas - “bancárias”- no dizer de Paulo Freire? (Gomes, 2017). 

Do ponto de vista das aproximações, a formação de professores é um tema importante 
e se apresenta na forma de jogo de percurso (que vai e volta) e que conta atualmente com 
formação genérica e pouco especializada. e as afirmações de Cardona (2011) cabem para 
a situação brasileira: a história da educação de infância tem como consequência as 
desigualdades e as indefinições observadas na profissão docente, com consequência para 
o desenvolvimento desses profissionais.  

Sobre os distanciamentos, cabe destacar o tema do atendimento pleno ao direito da 
criança pequena. A partir da Constituição Federal de 1988 no país (Brasil, 1988) fica 
garantido atendimento em creches e pré-escolas no campo da Educação, entendida como 
primeira etapa da educação básica. Em Portugal, a garantia legal na Educação só ocorre a 
partir da pré-escola (nos jardins de infância), ficando as crianças muito pequenas, de 0-3 
anos, sob a responsabilidade da área da Assistência-Seguridade Social, sendo que 
atualmente os cursos que formam educadores de infância, mesmo sendo em nível de 
Mestrado (2º. ciclo) em Portugal - guardadas as proporções -  se assemelham às 
Habilitações que existiam nos Cursos de Pedagogia no Brasil  ou, ainda, de forma mais 
genérica, podemos compará-los ao conhecido “Esquema 3+1”, criado  na década de 1930 
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(Brasil, 1939) para os Cursos de Licenciatura em geral (cursos que formam professores, no 
Brasil) que consistia em três anos de formação em Bacharelado e mais um ano de formação 
em Licenciatura, em contraposição à formação antes existente em Portugal  de formação 
profissional específica para a educação de infância, solidamente alicerçada em processos 
de estágios e de ações  colaborativas com jardins de infância, entendendo os educadores 
de infância do campo profissional como coformadores. 

Acerca da homologia de processos formativos  (Niza 1981; 1997; Oliveira-Formosinho, 
2005) entendida como o compromisso de guardar coerência entre a forma e o conteúdo da 
formação do professor com a formação desejável de crianças em instituições educativas 
(creches ou pré-escolas) perpassando o currículo e as práticas docentes  ainda não existe, 
o que compromete a qualidade da formação dos futuros profissionais e supõe  ir além das 
lógicas hoje predominantes e determinantes na sociedade e na Educação, de maneira geral, 
que é a lógica do produtivismo, dos isolamentos disciplinares, da corrida a chegar não se 
sabe onde, de se fazer mais com menos (recursos, compromissos, colaboração). 

Parece-nos inegável  que  ampliaram-se as oportunidades educacionais (no caso do 
Brasil, da educação infantil ao ensino superior) e em Portugal, da mesma forma, sem se 
criar, no entanto, as condições para haver qualidade nesses cursos, salvo honrosas 
exceções, o que não favorece processos socializadores na profissão docente - sobretudo da 
educação infantil (que deveria ser considerada a base de todo o percurso formativo humano) 
e definida legalmente no Brasil como primeira etapa da educação básica, o que exigiria 
compromissos e responsabilidades, efetivos de trabalho coletivo institucional e de apoio 
pedagógico aos professores da educação básica e do ensino superior, com mudanças nos 
paradigmas de educação e de formação para uma lógica integradora, mobilizadora e atuante 
(Roldão, 2000; Haddad, 2010), lembrando o fato de que a Educação tem tempos próprios e 
não pode ser tratada como serviço prestado à coletividade, tão somente, limitando sua 
sujeição às lógicas economicistas, orientadas, nas últimas décadas, por organismos 
internacionais e por lógicas de mercado. 

Em Portugal as reformas educacionais se alinharam ao Processo de Bolonha 
(European Comission Repport, 2007), com alterações nos cursos de nível superior como a 
flexibilização curricular, a relação diferenciada entre professor e estudante, mudanças nos 
objetivos de aprendizagem, que tiveram obstáculos para se concretizar pelo engessamento 
curricular, o acompanhamento do processo de aprendizagem dos estudantes (tutoria), a 
definição do caráter da investigação, o excesso de exigências burocráticas, a não 
explicitação para o desenvolvimento de competências (conceito amplo e que se efetiva no 
exercício profissional) entre outros aspectos. 

Os campos em disputa na agenda política tanto em Portugal, como no Brasil, no que 
se refere à educação dos primeiros anos de vida, atualmente, se reflete na formação dos 
educadores e nas políticas e práticas educacionais nesse campo, sendo dois cenários com 
fundamentações distintas. Um cenário refere-se à educação de infância como direito da 
criança no campo dos direitos humanos, com centralidade na própria infância e nas crianças 
como sujeitos de direitos. Outro cenário vê a criança em uma perspectiva preparatória, 
instrumental, com argumentos econômicos e de retorno nos investimentos feitos nas 
crianças de zero a seis anos, quanto à aprendizagem futura bem-sucedida, à produtividade 
e à empregabilidade na idade adulta. 
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O campo da formação de professores de educação infantil (no Brasil) e de educadores 
de infância (em Portugal)  é um campo em consolidação e anunciam a busca de um ‘ethos 
profissional’,  de um fazer que possa ser recomendado ao outro (Gomes, 2013), com o 
compromisso para a formação das novas gerações, o que passa por considerar a formação 
de professores de crianças pequenas no campo da educação de adultos, em sua maioria, 
mulheres, que carregam histórias de vida e experiências, a serem ressignificadas com 
relação ao tipo de profissional que desejam ser. 

 

Desafios presentes no processo de formação de educadores / professores  

No contexto da formação inicial caracterizado anteriormente, enunciamos neste tópico 
alguns desafios que se colocam para a formação de professores/as de educação de infância 
e 1º ciclo do ensino básico – anos iniciais do ensino fundamental no Brasil.    

Sendo estes professores monodocentes ou generalistas, coloca-se o desafio de 
sermos capazes de conciliar uma formação abrangente e holística com uma formação sólida, 
ética e cientificamente sustentada. Estes profissionais encarregam-se das aprendizagens 
das crianças em todas as áreas do saber (artes, humanidades, ciências e tecnologias) e do 
seu desenvolvimento e bem-estar; ainda, cumpre-lhes trabalhar com as famílias e as 
comunidades, e com profissionais de diversas áreas promovendo redes de apoio capazes 
de sustentar toda a ecologia de que as crianças pequenas fazem parte. A complexidade dos 
conhecimentos requer o aprofundamento de cada área e, ao mesmo tempo, um diálogo 
entre os docentes das várias áreas, numa instituição marcadamente disciplinar (Folque, 
2018). Como nos diz Teresa Vasconcelos, A profissão deve-se, hoje, assumir em um espaço 
de fronteiras (Vasconcelos, 2014) entre saberes de diferentes áreas de conhecimento e 
intervenção.   

Constitui igualmente um desafio a afirmação da monodocência como especialidade, 
dando-lhe o estatuto específico e complexo que ela detém. A formação fortemente disciplinar 
caracterizada anteriormente, afasta-se do modo como se exerce uma prática de qualidade 
na educação de infância e 1º CEB – de forma integrada, significativa e contextualizada. 
Tornar a monodocência a especialidade é também responder ao nível da pedagogia de 
forma integrada. 

Também a sua (da criança) aprendizagem se realiza de forma própria, 
assumindo uma configuração holística, tanto na atribuição de sentidos 
em relação ao mundo que a rodeia, como na compreensão das 
relações que estabelece com os outros e na construção da sua 
identidade. (Silva et al. 2016, p.10) 
 

Para que a monodocência e a infância se tornem a especialidade é necessário trazer 
os bebés e as crianças para o centro das Unidades curriculares. 

Ainda, este desafio requer que educadores e professores escrevam e publiquem o seu 
conhecimento específico onde se espelha um conjunto de competências e atributos que 
identificam a profissão, mas também de o conhecimento formal sobre a mesma, “dizendo a 
profissão” – o que fazem, quando fazem como fazem e porque fazem. Esta escrita 
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profissional deverá no nosso entender ser trabalhada desde a formação inicial. Por último, 
este desafio requer ainda que educadores de infância e professores do 1º CEB se tornem 
académicos especialistas da monodocência.  Quantos educadores/as e professores/as do 
1º CEB são formadores nos cursos de formação inicial nas Universidades e Politécnicos? 

Esta questão liga-se com um outro desafio: o da inter-relação entre a formação e a 
profissão. Vários académicos pensadores da formação de professores reconhecem o fosso 
ou distanciamento entre o espaço da formação e o espaço da profissão (Flores, 2017, Niza, 
2009; Nóvoa, 1992, 2017). 

Várias são as tensões nesta inter-relação entre os espaços da formação e os espaços 
da profissão. Uma destas tensões refere-se à separação entre a teoria e a prática, ou entre 
quem pensa e quem pratica (Flores 2017; Folque, Leal-da-Costa & Artur, 2016; Formosinho, 
2009; Vieira, 2005; Vieira, Flores & Ferreira, 2012). Ora, a natureza do saber profissional 
requer que se procure aprofundar a integração de saberes teórico-práticos quer no contexto 
da Universidade quer nos contextos da profissão. Isto implica romper com a visão 
aplicacionista universitária (Vieira, 2005) - primeiro aprende e depois aplica o que aprendeu 
– presente aos termos os estágios concentrados no final da formação inicial. 

Para fazer face a este desafio temos vindo, na universidade de Évora, a integrar na 
lecionação das nossas aulas os profissionais; as bibliografias das UC contêm textos escritos 
por profissionais (e não apenas por cientistas de várias áreas) e muitos projetos de 
investigação-ação integram equipas de profissionais e de acadêmicos em paridade de 
estatuto construindo saberes. 

Retomamos ainda o desafio de tornar a formação mais isomórfica face à profissão 
(Niza, 1981; 1997; Oliveira-Formosinho, 2005). Este aspecto baseia-se na premissa de que 
aprendemos a ser professores com a nossa experiencia de ser alunas (na escola e na 
universidade). Assim, teremos que nos questionar sobre que tipo de práticas ou experiências 
de aprendizagem vivenciam os estudantes na universidade? Como se configuram as 
relações entre colegas e entre estudantes e professores? Quem detém o conhecimento e 
onde é que ele se encontra localizado? Qual o espaço para a cultura? Recorremos de novo 
a António Nóvoa quando nos diz que é impossível separar o eu profissional do eu pessoal 
(Nóvoa, 1992), o que nos coloca perante um outro desafio – o da formação enquanto 
construção da identidade profissional. 

O desenvolvimento da identidade profissional passa, entre outros aspetos, pela 
componente pessoal e reflexiva do processo de aprender a ensinar, pela centralidade do 
futuro professor e do seu processo de formação e não apenas pelo conteúdo do currículo; 
pela indagação e reflexão como eixos fundamentais da formação e pela coerência entre a 
filosofia, o projeto e o currículo de formação e as práticas dos formadores de professores 
(Flores, 2015). Isto implica realçar a dimensão ética, social, cultural e política do ensino 
(Flores, 2017). 

Colocamos também como desafio para a formação a possibilidade de potenciar a 
autoria de uma profissão que se quer autónoma. Não é possível uma afirmação e 
emancipação da profissão docente de crianças nas primeiras idades sem que estes 
profissionais sejam os principais produtores do conhecimento profissional explícito. Quer isto 
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dizer que a investigação feita por professores deve ser assumida como eixo estruturante da 
formação. 

A ideia do professor investigador tem vindo a ganhar espaço na formação de 
professores em Portugal que, por ser a nível de mestrado, requer a produção de um relatório 
de estágio com uma clara componente investigativa da prática docente. Estudos feitos em 
diversas universidades vêm reiterar o contributo deste processo formativo para concretizar 
o caráter transformador da formação e para a afirmação de uma profissão autónoma. 
Cautelosamente afirmamos que se trata ainda de um processo que requer aprofundamento 
(Arcadinho, Folque & Leal-da-Costa, 2020; Vieira, Flores, Coelho da Silva et al. (2021). 

Por último, deixamos o desafio de fazermos uma formação aberta ao mundo complexo, 
imprevisível e instável.  “Não é possível formar professores sem uma abertura à sociedade, 
sem um conhecimento da diversidade das realidades culturais que, hoje, definem a 
educação” (Nóvoa, 2017, p.1117) 

Esta abertura ao mundo requer: a compreensão do mundo em que vivemos e, 
particularmente, da situação das crianças nesse mundo; uma abertura ao questionamento 
fugindo à busca de receitas pedagógicas rígidas; e o envolvimento na resolução de 
problemas com outros. O que implica possibilitar a formação de professores em que a 
flexibilidade, a resolução de problemas, abertura lúcida ao novo mesmo que estranho se 
possam constituir como uma disposição profissional. 

 

Nos compromissos com a educação das crianças pequenas, conversas com 
graduandos 

Nas interlocuções no campo da formação de professores, com atenção aos avanços, 
conquistas, desafios e distinções que marcam os contextos, neste tópico destacamos 
investimentos de diálogos com professores em formação inicial, em interface com a 
observação das normativas e dos acúmulos da produção acadêmica. Buscando interagir 
com os vários elementos que marcam os sentidos circulantes para a formação, a docência 
e o campo de trabalho na Educação Infantil no Brasil, destacamos iniciativas de pesquisas 
que buscam, especialmente, observar o posicionamento da Educação Infantil no repertório 
das perspectivas profissionais dos professores, sobretudo, na formação inicial. Nesse 
escopo, é importante lembrar (tal como anunciado no primeiro tópico) que, no Brasil, a 
Educação Infantil integra o sistema de ensino, requerendo quadros funcionais no âmbito da 
formação docente (Côco et al., 2021). Ainda assim, estudos de acompanhamento do campo 
de trabalho vem assinalando uma composição funcional reunindo professores e profissionais 
auxiliares, evidenciando distinções relacionadas a requisitos de formação, atribuições e 
valorização profissional (Côco, 2015; Paulino & Côco, 2016; Almeida & Côco, 2018). Essas 
distinções tensionam a expectativa de formação no ensino superior para todos os docentes 
que atuam no trabalho direto com as crianças (Côco & Coutinho, 2020).  

Nesse quadro, implicadas com as políticas públicas de formação (Côco, 2020), 
integramos a luta por fortalecer o reconhecimento social da educação infantil, incluindo a 
atenção à formação inicial (Côco, Vieira, & Giesen, 2018; 2019; Côco & Bianch, 2020). Nessa 
vinculação, destacamos três estudos voltados à aproximação aos estudantes em formação 
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inicial, desenvolvidos no contexto de uma universidade pública, localizada na região sudeste 
brasileira (Côco, Galdino, & Vieira, 2016). Os estudos abarcam iniciativas de observação 
(período 2006-2017) da interação com campo da Educação Infantil no conjunto dos estudos 
do curso de Pedagogia (Côco, 2018a) e o acompanhamento da vigência da Resolução 
02/2015 (Brasil, 2015), na atenção da interação de graduandos com a Educação Infantil no 
ingresso no curso de Pedagogia (período 2018-2019) e na continuidade dos estudos de 
formação (período 2021-2022). 

A partir desses estudos assinalamos o re/conhecimento progressivo da educação 
infantil na formação inicial, de modo que os indicadores de surpresa no conhecimento de 
que o curso também habilita para esse campo (Côco, 2013) são superados. Os dados 
atualizados demonstram a consistência desse conhecimento, ainda no ingresso ao curso 
(94,8%). Contribuindo com a afirmação social da educação infantil, estes dados de 
reconhecimento do ingresso numa formação que abarca a abordagem da educação das 
crianças pequenas, também dialogam com as trajetórias de escolarização, com uma 
consistente presença da Educação Infantil (sobretudo na faixa da pré-escola) no histórico 
escolar dos graduandos. Essas vivências pessoais de terem “cursado” a Educação Infantil 
dialogam ainda com a possibilidade dos primeiros exercícios profissionais, dado a presença 
de convites para atuação, decorrentes dos processos seletivos por meio de estágios 
remunerados, geralmente, para as funções de profissionais auxiliares aos professores.  

Assim, incorporando tensões e desafios, em associação aos estudos do curso de 
Pedagogia, os estudantes vão reunindo outras informações da Educação Infantil, permitindo 
considerar, como interesse de pesquisa, os vários intervenientes que vão compondo os 
(re)posicionamentos desse campo no horizonte das perspectivas profissionais dos 
estudantes, em interface, com as contribuições da formação (Côco, 2018b). Desse modo, 
assinalamos que o reconhecimento social da Educação Infantil implica investimentos na 
formação de professores que considerem, nos desafios apontados, também a interlocução 
com os estudantes. No conjunto, permanece como um desafio atual o direito à formação, 
em associação com a observação das dinâmicas configuradoras do provimento dos quadros 
funcionais no campo de trabalho, abarcando a atenção às condições de trabalho e de 
valorização profissional. Com isso, abordar a atratividade da Educação Infantil na conquista 
de profissionais qualificados que perspectivem a atuação nesse campo. 

 

Considerações finais  

O diálogo advindo do encontro de pesquisadores portugueses e brasileiros 
preocupados em compreender os desafios e perspectivas relativos à formação dos/das 
profissionais que atuam com crianças pequenas em ambos os países evidenciou que há 
ainda um longo caminho a ser percorrido na perspectiva de construção, afirmação e 
emancipação destes profissionais. 

Ainda que o contexto histórico e político distinto dos dois países reflita características 
peculiares e singulares, foi possível identificar desafios que precisam ser enfrentados em 
ambos os contextos, com maior ou menor ênfase. Questões que vão desde a atratividade 
docente, a necessidade de mobilizar a interlocução com estudantes em formação, 
aprofundar a compreensão do professor-investigador, passando por aspectos que situam a 
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necessidade imperativa de superação do abismo entre espaço de formação e espaço de 
profissão. 

Entre as perspectivas apontadas pelo ensaio, entende-se a necessidade da assunção 
da investigação feita por professores como eixo estruturante dos processos formativos, 
trazendo, concomitantemente, os bebês e crianças (concretas e históricas) para o centro da 
formação. Nesse sentido, entende-se a homologia dos processos como indispensável na 
busca por uma formação coerente com os anseios de uma educação de qualidade ancorada 
na efetivação dos direitos de formação dos profissionais e no fortalecimento de uma imagem 
de criança potente. 

Assim, espera-se que o campo de formação de profissionais caminhe no sentido da 
consolidação de um ethos profissional comprometido com a efetivação de uma formação 
integrada, significativa e contextualizada, uma formação complexa e em sintonia com um 
mundo também complexo e em constante transformação. 
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